
Subprefeituras

SUBPREFEITURA – ARICANDUVA/ FORMOSA/ CARRÃO
Subprefeito:  Rafael Dirvan Martinez Meira
Rua Atucuri, 699 – Vila Carrão – PABX: 3396-0800 – Vila Carrão
E-MAIL: aricanduva@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA - BUTANTÃ
Subprefeita: Janaína Lopes de Martini
Rua Ulpianos da Costa Manso, 201 - PABX: 3397-4600 – Jd.Peri-Peri 
E-MAIL: butantanap@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CAMPO LIMPO 
Subprefeita: Cristiane Aparecida Neves Santos
Rua Nossa Senhora do Bom Conselho, n.º 59, 65 - Tel.: 3397-0500 –
Jd. Laranjal 
E-MAIL: campolimpo@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CAPELA DO SOCORRO
Subprefeito: Carlos Alberto de Oliveira Santos
Rua Cassiano dos Santos, 499 - PABX: 3397-2700 – Jd. Clipe 
E-MAIL: capeladosocorro@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – CASA VERDE / CACHOEIRINHA
Subprefeito: Guaracy Fontes Monteiro Filho
Av. Ordem de Progresso, 1001 - Tel.: 3855-3800 – Casa Verde 
E-MAIL: casaverde@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CIDADE ADEMAR 
Subprefeito: Renato Galindo Jardim da Silva
Av. Yervant Kissajikian, 416 - PABX: 5670-7000 – Cidade Ademar 
E-MAIL: cidadeademar@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – CIDADE TIRADENTES 
Subprefeito: Lucas Santos Sorrillo
Estrada do Iguatemi, 2.751 - Tel.: 3396-0000 – Cidade Tiradentes 
E-MAIL: tiradentes@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – ERMELINO MATARAZZO 
Subprefeito: Joel Bomfim da Silva
Av. São Miguel, 5.550 - Tel.:  2114-0333 – E. Matarazzo 
E-MAIL: ermelinomatarazzo@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – FREGUESIA / BRASILÂNDIA 
Subprefeito: Sergio Rodrigues Gonelli
Rua João Marcelino Branco, 95 - PABX: 3981-5000 – V. Nova Cachoeirinha 
E-MAIL: freguesia@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – GUAIANASES 
Subprefeito:  Thiago Della Volpi
Rua Hipólito de Camargo - 479 - PABX: 2392-1030 – Guaianases 
E-MAIL: guaianases@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – IPIRANGA 
Subprefeito: Adinilson José de Almeida
Rua Lino Coutinho, 444 - PABX: 2808-3600 – Ipiranga 
E-MAIL: ipiranga@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – ITAIM PAULISTA 
Subprefeito: Gilmar Souza dos Santos
Av. Marechal Tito, 3.012 - PABX: 2561-6064 – Itaim Paulista 
E-MAIL: itaimpaulista@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – ITAQUERA
Subprefeita: Silvia Regina de Almeida
Rua Augusto Carlos Baumann, 851 - PABX: 2070-1600 – Itaquera 
E-MAIL: itaqueragabinete@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – JABAQUARA 
Subprefeito: Tiago de Almeida Machado
Av. Eng. Armando de Arruda Pereira, 2.314 - PABX: 3397-3200 – Jabaquara 
E-MAIL: jabaquara@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – JAÇANÃ / TREMEMBÉ 
Subprefeito: Niwton Gilberto de Jesus
Av. Luiz Stramatis, 300 - Tel.: 3218-4700 – Jaçanã 
E-MAIL: jtcomunicacao@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – LAPA 
Subprefeita: Fernanda Maria de Lima Galdino
Rua Guaicurus, 1.000 - Tel.: 3396-7500 – Lapa 
E-MAIL: lapa@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – M’ BOI MIRIM 
Subprefeito: João Paulo Lo Prete
Av. Guarapiranga, 1.265 - PABX: 3396-8400 – Parque Alves de Lima 
E-MAIL: mboimirim@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – MOOCA 
Subprefeito:  José Rubens Domingues Filho 
Rua Taquari, 549 - PABX: 2292-2122 – Moóca 
E-MAIL: moocagab@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PARELHEIROS
Subprefeito: Marco Antonio Furchi
Av. Sadamu Inoue, 5252 - PABX: 5926-6500 – Jardim dos Alamos 
E-MAIL: parelheiros@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – PENHA
Subprefeito: Flávio Ricardo Sol
Rua Candapuí, 492 - PABX: 3397-5100 – Vila Marieta 
E-MAIL: penhanap@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PERUS 
Subprefeita:  Luciana Torralles Ferreira
Rua Ylídio Figueiredo, 349 - PABX: 3396-8600 – V. Nova Perus 
E-MAIL: perus@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PINHEIROS 
Subprefeito:  Richard Haddad Junior 
Av. Dra. Ruth Cardoso, 7123 - Alto de Pinheiros - Tel: 3095-9595 – Pinheiros 
E-MAIL: pinheiros@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PIRITUBA/JARAGUÁ
Subprefeito: Edson Brasil da Silva
Rua Luis Carneiro, 193 - PABX: 3993-6844 – Pirituba 
E-MAIL: pirituba@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – SANTANA / TUCURUVI
Subprefeito: Dário José Barreto 
Av. Tucuruvi, 808 -PABX: 2987-3844 – Santana 
E-MAIL: santanagabinete@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SANTO AMARO
Subprefeita: Maria de Fátima Marques Fernandes
Pça. Floriano Peixoto, 54 - PABX: 3396-6100 – Santo Amaro 
E-MAIL: santoamaro@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SÃO MATEUS
Subprefeito: Roberto Bernal
Av. Ragueb Chohfi, 1400 - Tel.: 3397-1100 – Pq. São Lourenço 
E-MAIL:saomateus@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SÃO MIGUEL PAULISTA
Subprefeito: Ivaldo da Silva
Rua Ana Flora Pinheiro de Souza, 76 - Tel.: 2297-9200 – Jacuí 
E-MAIL: saomiguelpaulista@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – SAPOPEMBA 
Subprefeito: Marlon Sales da Silva
Endereço: Avenida Sapopemba, 9064 – Jardim Planalto
Telefone: 2705-1089
E-MAIL: sapopemba@prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – SÉ
Subprefeito:  Marcelo Vieira Salles
Rua Alvares Penteado, 49/53 - PABX: 3397-1200 – Centro 
E-MAIL: gabinetese@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA MARIA / VILA GUILHERME
Subprefeito: Roberto de Godoi Carneiro
Rua General Mendes, 111 - PABX: 2967 8100 – Vila Maria Alta 
E-MAIL: vilamariagabinete@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA MARIANA 
Subprefeito: Luis Felipe Miyabara
Rua José de Magalhães, 450 - PABX: 3397-4100 – Vila Mariana 
E-MAIL: vilamariana@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA PRUDENTE
Subprefeita: Elisete Aparecida Mesquita  
Av. do Oratório, 172 - PABX: 3397-0800 – Vila Prudente 
E-MAIL: vilaprudentegabineteexp@smsub.prefeitura.sp.gov.br
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sários para o desempenho das atribuições da Coordenadoria 
de Defesa do Consumidor – PROCON;

II - os cargos de provimento em comissão constantes do 
Anexo Único deste decreto, na conformidade da coluna "situ-
ação nova do cargo".

Art. 2º Os artigos 2º e 3º do Decreto nº 58.079, de 24 
de janeiro de 2018, passam a vigorar com as seguintes al-
terações:

“Art. 2º .....................................................................
..................
.................................................................................
................
VI - atuar na defesa do consumidor e executar ati-
vidades compatíveis e correlatas com a sua área de 
atuação.” (NR)
“Art. 3º .....................................................................
..................
.................................................................................
....................
II - ............................................................................
...................
n) Coordenadoria de Defesa do Consumidor – 
PROCON;
o) Departamento de Parcerias – DP;
p) Departamento de Participação Social – DPS.
III - ...........................................................................
..................
.................................................................................
....................
n) Conselho Municipal de Defesa do Consumidor – 
CONDECON
o) Comissão Municipal de Direitos Humanos – CMDH;
p) Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho 
Escravo – COMTRAE/SP;
q) Comissão de Acompanhamento da Política Pública 
de Cotas – CAPPC;
r) Comitê Municipal de Educação em Direitos Hu-
manos – CMEDH;
s) Comitê Intersetorial da Política Municipal para a Po-
pulação em Situação de Rua – Comitê PopRua.” (NR)

Art. 3º Fica acrescido o art. 9º-A ao Decreto nº 58.079, de 
2018, com a seguinte redação:

“Art. 9º-A A Coordenadoria de Defesa do Consumidor 
– PROCON é constituída por:
I - Divisão de Apoio Jurídico;
II - Divisão de Estudos, Pesquisas e Educação ao Con-
sumidor e Fornecedor;
III - Divisão de Atendimento ao Consumidor;
IV - Divisão de Fiscalização;
V - Divisão de Mediação e Termos de Ajustamento de 
Conduta.” (NR)

Art. 4º Ficam acrescidos a Subseção III-A e os artigos 41-
A, 41-B, 41-C, 41-D, 41-E e 41-F à Seção II do Capítulo III do 
Decreto nº 58.079, de 2018, com a seguinte redação:

“CAPÍTULO III
....................................................................................
.....................................
Seção II
....................................................................................
.....................................
Subseção III - A
Da Coordenadoria de Defesa do Consumidor – 
PROCON
Art. 41-A A Coordenadoria de Defesa do Consumidor 
– PROCON tem por finalidade promover e imple-
mentar ações voltadas à educação, proteção e defesa 
do consumidor, bem como orientar e harmonizar os 
interesses dos participantes das relações de consumo 
e possui as seguintes atribuições:
I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a 
política municipal de defesa do consumidor;
II - expedir convocações e notificações aos fornece-
dores para que, sob pena de desobediência, prestem 
informações sobre questões relacionadas a direitos e 
interesses dos consumidores;

III - celebrar termos de ajustamento de conduta com 
fornecedores e demais intervenientes das relações de 
consumo, com vistas à cessação de práticas violadoras 
dos direitos do consumidor e à compensação e indeni-
zação pelos respectivos danos;
IV - gerir os recursos provenientes do Fundo Municipal 
de Defesa do Consumidor – FMDC, respeitadas as 
competências da Secretaria Municipal da Fazenda;
V - encaminhar, aos órgãos competentes:
a) denúncias de crimes contra as relações de consumo 
e de violações a direitos difusos, coletivos e indivi-
duais homogêneos;
b) denúncias de infrações à ordem econômica, quando 
verificadas no âmbito territorial do Município;
VI - participar da elaboração e acompanhamento das 
políticas públicas:
a) de repercussão nos direitos dos consumidores;
b) de desestímulo à publicidade enganosa e abusiva, 
inclusive a voltada a crianças, adolescentes e que con-
tenham discriminação de gênero, racial e idade;
VII - elaborar e implementar medidas visando ao 
acesso a mecanismos públicos alternativos de solução 
de conflitos de consumo;
VIII - exercer outras atividades necessárias às finali-
dades de proteção e defesa do consumidor.
§ 1º A Coordenadoria de Defesa do Consumidor/
PROCON atuará de forma articulada com outros ór-
gãos municipais na proteção e defesa dos usuários 
dos serviços públicos estatais, observados os limites 
definidos nas leis de consumo.
§ 2º Para o desempenho de suas funções, a Coordena-
doria de Defesa do Consumidor/PROCON poderá ce-
lebrar parcerias com instituições públicas e privadas, 
além de convênios de cooperação técnica com outros 
órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional 
de Defesa do Consumidor – SNDC.
Art. 41-B A Divisão de Apoio Jurídico tem as seguintes 
atribuições:
I - subsidiar o PROCON no tocante às questões institu-
cionais, normativas e regulatórias de suas atividades;
II - prestar suporte nas atividades de consultoria jurí-
dica relacionada à defesa do consumidor;
III - emitir pareceres em processos e documentos rela-
tivos à sua área de atuação.
Art. 41-C A Divisão de Estudos, Pesquisas e Educação 
ao Consumidor e Fornecedor tem as seguintes atri-
buições:
I – orientar, permanentemente, os consumidores e for-
necedores sobre seus direitos, deveres e prerrogativas;
II - auxiliar na elaboração e acompanhamento das 
políticas públicas de repercussão nos direitos dos 
consumidores;
III - incentivar e apoiar a criação e organização de 
associações civis de defesa do consumidor, bem como 
apoiar as já existentes;
IV - promover medidas e projetos contínuos de edu-
cação para o consumo;
V - auxiliar na elaboração e acompanhamento de 
políticas públicas de desestímulo à publicidade en-
ganosa e abusiva, inclusive a voltada a crianças e 
adolescentes;
VI - exercer outras atividades afins.
Art. 41-D A Divisão de Atendimento ao Consumidor 
tem as seguintes atribuições:
I - receber, analisar, avaliar, apurar e encaminhar 
consultas, reclamações e denúncias apresentadas por 
consumidores, fornecedores, por entidades represen-
tativas ou por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado;
II - expedir cartas e notificações aos fornecedores para 
que, sob pena de desobediência, prestem informações 
sobre questões relacionadas às consultas, reclamações 
e denúncias recebidas;
III - manter e divulgar cadastro atualizado de reclama-
ções fundamentadas contra fornecedores de produtos 

 LEI Nº 17.634, DE 20 DE AGOSTO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 554/20, DOS VEREADO-
RES GILBERTO NASCIMENTO – PSC, CARLOS BE-
ZERRA JR. – PSDB, FARIA DE SÁ – PP E RINALDI 
DIGILIO – PSL)

Acrescenta à denominação da Praça 
Olavo Bilac o nome Igreja Quadrangular.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de julho de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica acrescido à denominação da Praça Olavo Bi-
lac, situada entre as ruas Pirineus, Dr. Carvalho de Mendonça, 
Gal. Júlio Marcondes Salgado e Barra Funda, distrito de Santa 
Cecília, o nome Igreja Quadrangular, passando a ser denomi-
nada Praça Olavo Bilac – Igreja Quadrangular.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de 
agosto de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária 

Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 20 de agosto de 2021.

 LEI Nº 17.635, DE 20 DE AGOSTO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 126/21, DOS VEREADO-
RES RUBINHO NUNES – PSL, CRIS MONTEIRO – 
NOVO, DELEGADO PALUMBO – MDB E MARCE-
LO MESSIAS – MDB)

Institui o Código de Defesa e a Patrulha 
de Apoio ao Empreendedor, dispondo 
sobre normas relativas à livre iniciativa, ao 
livre exercício de atividade econômica e à 
atividade regulatória do Município.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de julho de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Código de Defesa do Empreen-
dedor, estabelecendo-se normas relativas à livre iniciativa, 
ao livre exercício de atividade econômica e dispondo ainda 
sobre a atividade regulatória no município de São Paulo, como 
agente normativo e regulador, aplicáveis em todo o território 
municipal.

§ 1º A atividade econômica é de alçada exclusiva da ini-
ciativa privada, salvo nos casos específicos previstos na ordem 
constitucional.

§ 2º O Município deve favorecer o empreendedorismo por 
meio da desburocratização.

Art. 2º Para efeitos desta Lei, considera-se:
I - empreendedor, toda pessoa natural ou jurídica, que 

exerça atividade lícita para o desenvolvimento e crescimento 
econômico;

II - ato público de liberação da atividade econômica 
aquele exigido por órgão ou entidade da administração 
pública como condição prévia para o exercício de atividade 
econômica.

Parágrafo único. Ao Microempreendedor Individual (MEI) 
e ao empreendedor que exerça uma Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) será garantido tratamento 
diferenciado e favorecido nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 3º São princípios norteadores desta Lei:
I - (VETADO)

II - a livre iniciativa e liberdade como garantia no exercí-
cio de atividades econômicas;

III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 4º (VETADO)
Art. 5º (VETADO)
Art. 6º Os direitos de que trata esta Lei devem ser compa-

tibilizados com as normas que tratam de segurança nacional, 
segurança pública, ambiental, sanitária ou saúde pública.

Parágrafo único. Em caso de eventual conflito de normas 
entre o disposto nesta Lei e uma norma específica, seja ela 
municipal, federal ou estadual, que trate de atos públicos de 
liberação ambiental, sanitária, de saúde pública ou de prote-
ção contra incêndios, estas últimas deverão ser observadas, 
afastando-se as disposições desta Lei.

Art. 7º (VETADO)
Art. 8º (VETADO)
Art. 9º As informações e documentos necessários à forma-

lização do ato público de liberação da atividade econômica e 
que impliquem em autorização provisória são de responsabili-
dade exclusiva do empreendedor pessoa natural ou do admi-
nistrador do empreendedor pessoa jurídica, que responderá, 
sob as penas da lei, por informações falsas ou imprecisas que 
induzam a erro o agente público quando da análise do pedido.

Art. 10. (VETADO)
Art. 11. O Executivo poderá regulamentar esta Lei no que 

couber, baixando as normas que se fizerem necessárias, em 
especial a criação, promoção e consolidação de um sistema 
integrado de licenciamento, com vistas a facilitar a abertura e 
o exercício de empresas, promovendo a modernização, simpli-
ficação e desburocratização dos procedimentos de registro, fé 
pública e publicidade dos documentos de arquivamento com-
pulsório pelo empreendedor, permitindo-se inclusive, o uso de 
certificados e assinaturas digitais em meio virtual.

Art. 12. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de 

agosto de 2021, 468º da fundação de São Paulo.
RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária 

Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 20 de agosto de 2021.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 60.472, DE 20 DE AGOSTO DE 

2021

Transfere a Coordenadoria de Defesa do 
Consumidor – PROCON da Secretaria Mu-
nicipal de Justiça para Secretaria Muni-
-cipal de Direitos Humanos e Cidadania, 
bem como reorganiza parcialmente as 
Secretarias Municipais que especifica.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica transferida, para a Secretaria Municipal de 

Direitos Humanos e Cidadania, a Coordenadoria de Defesa 
do Consumidor – PROCON, com suas unidades subordinadas, 
vinculada atualmente à Secretaria Municipal de Justiça.

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" 
deste artigo, ficam transferidos para Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania:

I - os bens patrimoniais, serviços, contratos, acervo, pesso-
al e recursos orçamentários e financeiros vinculados ou neces-


